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1. INTRODUÇÃO
O presente artigo corresponde à análise qua-
litativa desenvolvida no âmbito duma investiga-
ção subordinada ao tema Género e Comporta-
mento Político (Rodrigues, 2001). Esse trabalho
visava construir uma problemática no cruza-
mento das questões de género e da política or-
ganizacional, procurando clarificar algumas pre-
tensas especificidades do sexo feminino face à
organização e contribuir para o aprofundamento
do estudo do fenómeno de política organizacio-
nal. Mais especificamente, tinha como ponto de
partida as conclusões da investigação de Radin
(1980), segundo a qual as mulheres não pare-
ciam estar conscientes do modelo de sucesso,
caracterizado pelo incremento da relevância da
utilização de competências «externas» (know-
how político e contactos) à medida que se as-
cende na organização. Segundo esta autora, as
mulheres tendiam a sobreavaliar a importância
da educação e do trabalho árduo no desenvolvi-
mento da carreira e a subestimar as competên-
cias políticas, sendo que muitas mulheres mos-
travam não ter consciência dos jogos políticos
que as rodeavam.
De acordo com diversos autores, a temática
dos comportamentos políticos apresenta rele-
vância para a vida organizacional (Gandz &
Murray, 1980 in Cabral-Cardoso, 1996; Bucha-
nan & Badham, 1999). Uma perspectiva política
das organizações permite explicar muitos com-
portamentos organizacionais que, doutra forma,
pareceriam irracionais (Robbins, 1988) e chama
a atenção para os interesses individuais dos
actores organizacionais e a sua necessidade de
satisfação. 
É no contexto do aumento do número de mu-
lheres que acedem ao mundo do trabalho «mas-
culino» e da grande discrepância entre esse nú-
mero e o número de mulheres que acedem a car-
gos profissionais de topo que situamos o nosso
trabalho. O estudo de Radin (1980) faz pensar
que as mulheres estão mal preparadas para ven-
cer no «clube dos rapazes». Contudo, esse défice
na preparação deriva da construção social da
identidade feminina e não de qualquer fraqueza
intrinsecamente atribuível ao sexo feminino. 
«A distribuição desigual de homens e mulhe-
res, no mundo do trabalho, obedece a uma lógica
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implícita, construída no interior de sistemas
ideológicos hegemónicos orientadores da signifi-
cação valorativa do feminino e do masculino»
(Almeida, 1996, p. 9). O incremento da partici-
pação da mulher no mercado de trabalho, não
tem sido acompanhado por um princípio de
igualdade no tipo de ocupação profissional e nas
políticas de remuneração (Almeida, 1996), nem
por mudanças das regras do mercado de traba-
lho, que continuam a ser desenhadas para se
adaptarem aos homens (Nogueira, 1995). 
O mesmo padrão é encontrado em vários paí-
ses (Bertoin Antal & Izraeli, 1993; Graniewska,
1988 in Rojahn, Fischer & Willemsen, 1995).
Segundo estas autoras as mulheres permanecem
frequentemente nos postos médios e inferiores
da gestão, avançando raramente para os lugares
de topo. As mulheres portuguesas ainda estão
sobre-representadas nos níveis mais baixos de
instrução e, embora dentro dos países da Comu-
nidade, Portugal seja um dos que possuem a
maior taxa de mulheres que trabalham fora de
casa, a sua presença em posições de tomada de
decisão ou em profissões de prestígio é pouco
significativa e mesmo quando se encontram em
áreas tradicionalmente dominadas pelos homens
o seu salário é inferior, embora disponham de
mais formação académica e profissional para
fazer face aos estereótipos e discriminações as-
sociados ao sexo (Nogueira, 1995). Estes dados
traduzem a falta de relação, para as mulheres,
entre o grau de qualificação e a ocupação de lu-
gares de maior poder e prestígio (Amâncio,
1999). 
Da existência de ideologias colectivas que se
baseiam em teorias implícitas da personalidade
sobre os membros das categorias sociais resul-
taria segundo Billig (1976, in Amâncio, 1994), a
naturalização da condição social dos grupos do-
minados e uma mudança social controlada, o que
se coaduna com as dificuldades já referidas em
as mudanças numa área de actividade se re-
flectirem numa mudança generalizada em todas
as áreas (Amâncio, 1994).
No presente trabalho pretende-se transcender
a mera constatação do diferencial comporta-
mental de política organizacional e questionar as
suas causas hipotéticas. Essas causas poderão ser
encontradas no diferencial dos normativos iden-
titários dos sexos e na sua assimetria simbólica.
Nesta perspectiva, procura-se relacionar a des-
vantagem feminina na emissão de comporta-
mento político, com a identificação com um es-
tereótipo feminino marcado pelas dimensões da
expressividade, submissão e sociabilidade posi-
tiva (Amâncio, 1993b), ou seja, pela falta de po-
der.
O diferencial comportamental em matéria de
política organizacional entre homens e mulheres,
em desfavorecimento destas últimas, seria um
dos resultados do funcionamento de uma socie-
dade fortemente masculinizada em que se re-
força a ideia das mulheres como pessoas a quem
faltam as competências para o sucesso. Para
atingir este objectivo, a sociedade criou um este-
reótipo feminino, segundo o qual as mulheres
foram educadas e socializadas, condicionando as
suas percepções, atitudes e comportamentos.
Seria a conformidade das mulheres a um estereó-
tipo desfavorável para o mundo do trabalho,
que estaria relacionada com o défice registado
em alguns factores importantes para o sucesso
nas organizações, como a emissão de comporta-
mentos políticos.
No presente trabalho tentamos evitar uma
abordagem essencialista da diferenciação entre
os sexos (Carreiras, 1995).
No que respeita à vida organizacional damos
relevo à construção social dos fenómenos em es-
tudo e às relações de poder que introduzem uma
mudança constante à realidade. Nessa perspecti-
va, as organizações não são entendidas como en-
tidades puramente racionais, mas antes com-
postas por indivíduos e grupos que se encontram
frequentemente em conflito no que se refere a
objectivos, recursos e meios para atingir os
objectivos (Goh & Douchet, 1989). Uma grande
parte dos processos que decorrem nas organiza-
ções não são de cariz puramente racional, nem
visam o pretenso bem e objectivo comum da or-
ganização. Antes reflectem as lutas de poder
entre grupos e/ou indivíduos e a influência exer-
cida de forma informal e mais ou menos explí-
cita (Cabral-Cardoso, 1996). Pensamos que estas
lutas de poder também tenderão a reproduzir a
assimetria simbólica que se verifica na relação
intersexos. 
1.1. Poder e comportamento político
De acordo com Daft (1983) o modelo político
das organizações opõe-se ao modelo racional,
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assumindo que as organizações são construídas
por coalisões que estão em desacordo relativa-
mente a determinados objectivos e que têm in-
formação deficiente quanto às alternativas. Este
modelo define a organização como um conjunto
de grupos que têm interesses, objectivos e va-
lores diferentes. O mesmo autor refere que o mo-
delo político é um mecanismo eficaz para chegar
a decisões em condições de incerteza e desacor-
do.
Esta área do conhecimento caracteriza-se
essencialmente por uma multiplicidade e inde-
finição dos conceitos. Existe acordo quanto ao
carácter distinto dos conceitos de poder e polí-
tica e quanto à sua inter-relação (Cabral-Cardo-
so, 1996), mas o acordo cessa aí. Apresentamos
em seguida algumas definições dos conceitos em
jogo (poder e comportamento político), sem dei-
xar de nos posicionarmos nesta discussão.
1.1.1. Poder
O conceito de poder é abordado no âmbito
deste trabalho, na medida em que, ao longo da
diversa literatura nesta área, é indissociável do
conceito de comportamento político. 
Segundo Radtke e Stam (1994), encontramos
três tipos de concepções do poder: a) o poder em
termos de concepções tradicionais, de base eco-
nómica ou essencialista. b) a conceptualização
do poder como uma entidade relacional, que não
é posse exclusiva de um indivíduo mas um pro-
cesso que ocorre no âmbito das relações entre as
pessoas. A ênfase, neste caso, é colocada no pa-
pel das estruturas sociais na construção dos inte-
resses subjectivos, de cujo confronto resultam as
relações de poder e no controlo das agendas po-
líticas das partes. O poder dos grupos dentro da
organização relaciona-se com o controlo de
recursos centrais para a organização, a capaci-
dade de lidar com incertezas e a possibilidade de
substituição. c) temos ainda a conceptualização
não-económica do poder, marcada pelo pensa-
mento de Foucault, segundo o qual o poder não é
um bem que se pode possuir e transferir, mas
antes é construído em resultado do comporta-
mento dos indivíduos numa organização em ca-
deia, em que cada indivíduo exerce e está sujeito
ao exercício do poder. Nesta perspectiva todas as
práticas sociais são moldadas pelo poder, nomea-
damente a reprodução do padrão de divisão se-
xual do trabalho. A assimetria simbólica das re-
presentações sociais do sexo (Amâncio, 1994)
radica precisamente nesta concepção de poder.
A operacionalização do poder neste trabalho
prende-se com a sua utilização enquanto com-
portamento politico, situando-o portanto dentro
das concepções do tipo b); a última conceptua-
lização não deixa, no entanto, de ser necessária
para a compreensão do fenómeno em estudo.
1.1.2. Comportamento político
Uma primeira exploração da literatura sobre
política organizacional permitiu-nos aceder a
algumas definições importantes e, em certa me-
dida, dispares sobre o conceito. Referiremos
brevemente algumas das que apresentam mais
relevância para este trabalho: segundo Crozier
(1977), o poder reside no controlo da incerteza,
através da utilização de trunfos dentro da mar-
gem de manobra possível, que os actores tentam
aumentar, à custa da dos outros; Daft (1983),
assenta o seu modelo nas estratégias para adqui-
rir, desenvolver e usar o poder como forma de
obter o resultado pretendido quando há incerteza
e desacordo entre as escolhas; Friedberg (1993)
salienta a alteração das regras que os actores ten-
tam concretizar como forma de reduzir a auto-
nomia dos adversários e aumentar a do próprio.
Verificamos, assim, que diversos elementos
fazem parte do conceito de comportamento
político e torna-se importante saber quais os
elementos indispensáveis à caracterização e ope-
racionalização do conceito. Para este fim apoiá-
mo-nos num notável trabalho de revisão elabo-
rado por Drory e Romm (1990), sobre o conceito
de política organizacional.
Estes autores propõem um enquadramento
conceptual abrangente, segundo o qual a essên-
cia da política organizacional pode ser capturada
através da combinação mínima dos três elemen-
tos seguintes: 1) Influência – o comportamento
político é essencialmente comportamento de in-
fluência no sentido de tentar mudar ou afectar o
comportamento ou atitude de outrem, situando
os processos políticos no plano interactivo e sa-
lientando a sua intencionalidade; 2) Meios infor-
mais – estes podem ser utilizados para obter re-
sultados formais ou informais, referindo Cabral-
-Cardoso (1996) que este conjunto de activida-
des está para além do papel atribuído aos indiví-
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duos ou grupos na organização formal; 3) Confli-
to (Drory & Romm, 1990) referido como o as-
pecto central da Política Organizacional e des-
crito como uma situação em que um indivíduo
ou grupo tenta privilegiar os seus interesses à
custa de outro indivíduo ou grupo de um modo
que é para estes inaceitável; o comportamento
político é definido por uma falta de consenso ou
por um conflito entre partes envolvidas numa
troca, sendo a influência exercida em sentidos
opostos; Cabral-Cardoso (1996) também refere
que a perspectiva política das organizações
aponta para processos de negociação, compro-
misso e acomodação, salientando as diferenças
de objectivos e interesses de diversos grupos e
indivíduos e a forma como essas diferenças são
ultrapassadas. A situação básica de política or-
ganizacional ocorre quando a realização de um
objectivo é buscada através de meios informais
de influência, em face de conflito potencial; os
outros elementos discutidos acompanham fre-
quentemente os actos de comportamento polí-
tico, mas não devem ser encarados como condi-
ções necessárias para a sua ocorrência (Drory &
Romm, 1990). Um exemplo importante dum
desses elementos importantes é o de tácticas de
poder, embora as tentativas de influenciar ou-
trem possam ser feitas sem recurso ao poder. No
entanto, a associação entre os dois conceitos e a
covariação dos dois fenómenos na vida organiza-
cional justifica a utilização de modelos deste tipo
no presente estudo. 
No âmbito da construção de parte do instru-
mento deste estudo tornou-se importante identi-
ficar os contextos que potenciam o recrudesci-
mento da actividade política. Fazem-no ao intro-
duzirem alterações no equilíbrio de poder pre-
existente, caracterizando-se por envolverem de-
cisões de risco e incerteza apreciáveis, induzindo
processos que tendem a reforçar o poder dos
grupos que melhor lidam com a incerteza. Con-
tam-se entre esses contextos: os processos de su-
cessão; a formulação de estratégias e de políticas
empresariais; os processos de mudança e inova-
ção, de natureza organizacional ou meramente
tecnológica e os processos de declínio organiza-
cional. Era também importante identificar as
actividades de gestão e tomada de decisão que
estão sujeitas ao jogo político (a coordenação en-
tre departamentos, promoções, transferências,
aquisição de equipamentos, contratações, políti-
ca de pessoal, avaliação de desempenho, afecta-
ção de recursos; reorganizações, compras de
montante elevado, definição de níveis de desem-
penho e definição de normas e regulamentos).
1.2. Representações e identidade de género
Para compreender o papel dos estereótipos
nas relações sociais será vantajoso proceder,
como proposto por Tajfel (1982, p. 22), substi-
tuindo o conceito de estereotipo (numa perspec-
tiva puramente cognitiva) pelo de estereotipo
social, «entendido enquanto definição colectiva
de uma categoria social amplamente partilhada
dentro e fora dessa categoria, ou seja, difundido
numa cultura» (Tajfel, 1981/3, p. 160). De acor-
do com esta formulação, os estereótipos corres-
pondem a ideologias sociais relativas aos com-
portamentos de grupos de pessoas, que estão es-
tratificados e hierarquizados segundo critérios
socialmente valorizados, traduzindo a represen-
tação socialmente partilhada da ordem das rela-
ções. Nesta definição não existe diferença entre
o conceito de representação social e o de estereó-
tipos. 
1.2.1. Representações sobre os sexos
De acordo com Amâncio (1993b, 1994), os
estereótipos ou representações sobre os sexos
constituem ideologias colectivas, que abrangem
conteúdos e processos, traduzem um conheci-
mento prático e são marcadas pela assimetria
simbólica:
1) Nos significados
O estereótipo masculino caracteriza-se por
uma maior diversidade de competências e orien-
tações comportamentais, resultando num modelo
subjectivo de pessoa autónoma e internamente
determinada, porque independente de qualquer
função ou contexto específico (Amâncio, 1994).
Pelo contrário, a definição de pessoa adulta,
subjacente ao estereótipo feminino, encontra-se
fortemente limitada às esferas afectiva e de
objecto de desejo, «…às quais se associa a au-
sência de qualidades orientadas para o trabalho
e para a autonomia individual» (Amâncio, 1994,
p. 64), traduzindo um modelo de pessoa condi-
cionada às fronteiras de uma função social espe-
cífica.
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Os trabalhos de Amâncio (1994) e Almeida
(1996) revelam a existência de uma representa-
ção social da mulher, que é claramente diferente
da representação social do homem, do mundo do
trabalho (notoriamente definido de acordo com
os elementos do estereotipo masculino) e do
adulto na generalidade. Almeida (1996) refere a
inconsistência entre os atributos do estereótipo
feminino e os que se relacionam com o uso do
poder, a liderança e a ascendência, o que contri-
bui para a dificuldade sentida pelas mulheres em
posições de gestão, em ver a sua autoridade re-
conhecida. Supostamente, as mulheres não pos-
suirão certas características que tornam o gestor
eficaz, pelo que o seu estilo de gestão será dife-
rente, sendo as expectativas de poder e mobili-
dade, menores no seu caso.
2) Nas normas e expectativas de comporta-
mento
Segundo Amâncio (1994), os traços do este-
reótipo feminino constituem uma teoria implí-
cita da personalidade, normativa para os com-
portamentos das mulheres e instrumental para a
caracterização dos indivíduos do sexo feminino,
enquanto os traços do estereótipo masculino não
constituem uma estrutura de orientações com-
portamentais obrigatórias e permitem distinguir
os indivíduos mais pelo seu grau de autonomia
nas acções do pela sua categoria de pertença. Ci-
tando Johnson (1976), mostra que os actores do
sexo masculino podem utilizar formas de exercí-
cio de poder «femininas», sem que isso afecte a
percepção da sua masculinidade, o que não acon-
tece com as mulheres, que são vistas como mas-
culinas quando o seu comportamento contradiz
as expectativas associadas ao estereótipo femini-
no. 
Uma das barreiras que as mulheres têm que
enfrentar para ascender na carreira são os este-
reótipos e as expectativas deles derivadas que re-
flectem as da sociedade e lhes são desvantajosas
(Nogueira, 1995). De acordo com Schein (1975
in Nogueira, 1995), não existe compatibilidade
entre o estereótipo feminino e o estereótipo de
gestão, sendo que o estereótipo masculino parece
ser o normativo. As características pessoais que
estão associadas às posições mais directivas en-
caixam no estereótipo masculino (agressividade,
competitividade, ambição, etc.) e os indivíduos
sexualmente tipificados como masculinos podem
aspirar aos postos mais elevados de liderança,
porque as características associadas a estas posi-
ções estão de acordo com a imagem masculina
(Pallarés, 1993; Powell & Buterfield, 1989 in
Nogueira 1995).
Quando a mulher consegue ascender a uma
posição de gestão ou tem um grau académico
mais elevado é vista como masculina pelos seus
pares e subordinados (Almeida, 1996). Parale-
lamente, Amâncio (1994) refere que as expecta-
tivas de estatuto são mais fracas para as mulhe-
res. Estas expectativas, que certos autores radi-
cam na teoria das «Características de Estatutos e
Estados de Expectativa» (Berger et al., 1977;
Berger & Zelditch, 1985; Wagner & Berger,
1993 in Foddy & Smithson, 1999), condicionam
o sucesso das mulheres em funções de gestão.
Diversos autores referem que as mulheres exer-
cem menos autoridade que os homens (Colwill,
Lyness & Thompson, 1997, in Carli, 1999). Carli
(1999) verificou que «habitualmente os homens
possuem níveis mais elevados de autoridade e
poder de competência, enquanto as mulheres
possuem níveis mais elevados de poder referente
(atractividade social do grupo), sendo que estas
diferenças se reflectem, em certa medida, nas es-
tratégias de influência utilizadas pelos sexos e
nas diferenças na influência social exercida por
cada um deles». Na medida em que a categoria
feminina tem um estatuto inferior, o poder de le-
gitimidade dos sujeitos mulheres é menor, pelo
que quando tentam exercer esse poder e se mos-
tram muito assertivas, muito influenciadoras ou
auto-confiantes, são encaradas como estando a
violar as expectativas acerca das mulheres e do
grupo de baixo estatuto, sendo censuradas (Me-
eker & Weitzel-O’Neil, 1985 in Carli, 1999) e
evocando reacções negativas, sobretudo quando
têm comportamentos de liderança (Ridgeway,
1982; Butler & Geis, 1990; in Carli, 1999).
Comportamentos manifestos de competência e
confiança por parte dessas pessoas, podem re-
sultar em rejeição, especialmente por parte dos
homens cujo poder de legitimidade é ameaçado
por esse comportamento (Carli, 1999).
1.2.2. Identidade de género
A análise da experiência subjectiva das mu-
lheres revela que elas tentam rejeitar a noção de
semelhança intracategorial que lhes seria des-
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vantajosa, tal como evidenciado numa investi-
gação levada a cabo no âmbito dos modelos da
escola de Genève, que propõe a homologia entre
identidade dominante e dominada e as identida-
des masculina e feminina (Lorenzi-Cioldi &
Doise, 1990). Lorenzi-Cioldi verifica que as
mulheres não se diferenciam dos homens nem
mesmo quando estão na situação de dominantes,
embora evidenciem rejeição por uma pertença
desfavorável e se diferenciem dos membros do
seu grupo quando este é dominado (Amâncio,
1993a). Donde, a estratégia apontada pela escola
de Bristol não é muito viável para as mulheres,
que como grupo dominado (em termos das ideo-
logias da sociedade), são definidas enquanto
elementos indiferenciados de um grupo e não
revelam a busca da distintividade em situações
de confronto com elementos do sexo oposto.
Quanto aos homens, mesmo quando se compa-
ram numa dimensão «feminina», diferenciam-se
interindividualmente e discriminam intergrupal-
mente (Amâncio, 1993a).
A diferença entre a realidade objectiva e a
subjectivização da mesma é um dos factores
que permite compreender a razão pela qual o au-
mento do número de mulheres no mundo do tra-
balho, não causou uma alteração proporcional
nas representações sociais dos sexos (Amâncio,
1994). Assim, e contrariamente ao pressuposto
da escola de Bristol, a identidade social positiva
não é uma opção dos indivíduos, antes é um re-
curso acessível aos membros do grupo dominan-
te, ou seja, aqueles que constroem a sua iden-
tidade a partir de uma definição social que já os
diferencia individualmente (Amâncio, 1993a),
enquanto os grupos dominados são definidos por
conteúdos que os distinguem enquanto membros
de uma categoria. 
A inserção dos indivíduos numa determinada
categoria evoca significados sociais diferentes e
dá-lhes os recursos socialmente «necessários e
desejáveis» para eles construírem a sua forma de
ser e de se comportar (Amâncio, 1993a). As ca-
tegorias de sexo constituem uma instância de re-
lações de dominação que implicam a existência
de grupos que diferem quanto ao acesso às fon-
tes de tomada de decisão relativas aos valores e
regras importantes para o controlo do futuro
social (Apfelbaum, 1979 in Almeida, 1996). «O
grupo dominado é periférico em relação aos re-
cursos simbólicos e por isso, manipula-os dentro
de uma função normativa» (Amâncio, 1993a, p.
306). Nesta perspectiva, a identidade dominante
(masculina) é universal e confere uma «reali-
dade» à noção de si e do valor do seu grupo,
constituindo os contextos, circunstâncias mais ou
menos eficazes da sua instrumentalização e vali-
dação (Amâncio, 1993ab, 1994). Em contrapar-
tida, a escassez de recursos diferenciadores ao
alcance do grupo dominado «naturaliza» o esta-
tuto inferior de um dos grupos (dominado) e le-
gitima a própria assimetria, criando a percepção
desta situação como estável. 
Como o universo simbólico dos homens está
associado a um modelo de ser socialmente valo-
rizado e que se caracteriza pela autonomia in-
dividual, homens e mulheres encontram-se em
pontos de partida substancialmente diferentes
para a comparação social e têm oportunidades
diferentes de expressarem a sua singularidade.
As mulheres necessitam de recorrer ao universo
simbólico masculino para favorecer o seu grupo
em relação ao sexo oposto, mas evitam utilizar
estes recursos para se distinguirem das outras
mulheres. Por outro lado, a dominação mascu-
lina, constituindo as mulheres como objectos
simbólicos, definidos pelo olhar dos outros, tor-
na-as dependentes desses outros e da definição
que eles, enquanto membros do grupo dominan-
te, fazem delas (Bourdieu, 1999); esta dependên-
cia do olhar dos outros concorre também para a
necessidade que as mulheres sentem de monito-
rizar o seu comportamento e para a contextua-
lização do mesmo.
O padrão feminino de indiferenciação singular
e colectiva e a identidade fusional das mulheres
face ao seu grupo, aliados ao seu afastamento
das fontes de decisão social, concorreu para a
«invisibilidade» das mulheres, confirmando a
sua dominação (Almeida, 1996) e contribuindo
para a sobre-exposição das mulheres em posição
de liderança. Como elementos do grupo domina-
do, cujo papel sexual é específico da esfera pri-
vada, as mulheres, no contexto do trabalho e so-
bretudo em posições de liderança, são forçadas a
uma negociação entre dois referentes identitários
do que resulta, ou a escolha da identidade domi-
nante como modelo, aliada à negação ou recusa
da pertença grupal, ou ainda a coexistência da
identidade dominante com a identidade criada
exteriormente aos significados das categorias
sociais (Amâncio, 1994). Neste plano, as mulhe-
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res encontram-se numa situação de escolha for-
çada entre uma identidade adulta (fortemente li-
gada ao estereótipo masculino e valores do tra-
balho) que implica a perda de feminilidade e
uma identidade feminina a que está associada a
perda de competências profissionais (Amâncio,
1994 e 1995). A inconsistência do comporta-
mento feminino deve-se, assim, ao facto de ele
obedecer simultaneamente a dois modelos opos-
tos e de níveis de abstracção diferentes. Para es-
capar ao paradoxo das exigências estereotípicas
opostas, as mulheres tentam conseguir a sua
diferenciação com base em traços neutros, como
a sociabilidade (Amâncio, 1994). Esta dimensão
permitirá às mulheres uma competição pela
igualdade numa dimensão consensualmente va-
lorizada, mantendo a diferenciação intergrupal e
assimetria nas outras dimensões. 
Esta negociação de identidade é patente na so-
bre-visibilidade das mulheres em cargos de li-
derança, às quais está associada a imagem de
mulher excepcional (leia-se fora do comum).
Bourdieu (1999) fala nas «Elites Discriminadas»
como fenómeno do género feminino; as mulhe-
res que se distinguem do seu grupo de pertença e
tendem a ascender à posição do grupo dominan-
te, continuam a estar separadas dos homens,
mas também das mulheres não se podendo cons-
tituir como um modelo de ascensão social para o
seu grupo e sendo-lhes colocados grandes obstá-
culos nesse percurso.
Alguma literatura sobre identidade organiza-
cional refere evidência de que as minorias (entre
as quais apontam as mulheres) podem achar di-
fícil atingir posições de liderança de topo nas or-
ganizações (e.g. Eagly, Karau & Makhijani,
1995 in Hogg & Terry, 2000), na medida em que
não se adequam aos protótipos organizacionais
culturalmente descritos (Hogg & Terry, 2000).
Esta lógica indica com clareza a estranheza da
identidade feminina no contexto organizacional. 
As mulheres que enveredam por actividades
«masculinas» correm um risco social e colocam-
se numa «dupla marginalidade» (Apfelbaum,
1995). Segundo esta autora, homens e mulheres,
de acordo com a socialização precoce e as nor-
mas sociais correntes, têm contextos de interven-
ção socialmente desejáveis, que moldam as per-
cepções sociais, as estratégias de vida e as con-
dutas e interacções sociais. A saída do contexto
de intervenção socialmente desejável para outro
contexto tem um preço totalmente diferente para
as mulheres. As mulheres no contexto de traba-
lho e sobretudo em posições de liderança vêem a
sua visibilidade exagerada. O seu comporta-
mento é permanentemente avaliado, tendo por
base duas categorias divergentes – a de mulher e
a de gestor. Este «fardo», que não tem paralelo
na experiência profissional dos homens, faz com
que, embora ocupando posições idênticas, as
experiências privadas das mulheres e homens
sejam muito diferentes, e estejam na base de iden-
tidades sociais divergentes (Apfelbaum, 1995). 
O grau em que as mulheres sentem a sua pre-
sença na esfera pública legitimada, depende do
apoio socio-político no sentido da implementa-
ção da paridade entre os sexos, dos modelos cul-
turais de relações intersexos que se baseiam nos
contextos históricos específicos (Rojahn, Fischer
& Willemsen, 1995) e das definições simbólicas
dos grupos.
Como já vimos anteriormente, comportamen-
tos manifestos de competência e confiança por
parte das mulheres, podem resultar em rejeição e
perda de estatuto, com a consequente perda de
poder, pelo simples facto de que neste caso elas
estão a violar as expectativas relativamente ao
seu estereótipo e ao dos membros do grupo de
baixo estatuto. Nomeadamente, um estilo de li-
derança directiva, ou exercido em contexto pro-
fissional masculino, é considerado inapropriado
e mesmo ilegítimo para as mulheres, porque
esses comportamentos são muito masculinos e
assertivos (Carli, 1999). Estamos perante um pa-
radoxo, na medida em que o facto das mulheres
pertencerem a um grupo de baixo estatuto, lhes
retira o direito de se exprimirem utilizando as
bases de poder do grupo de elevado estatuto e
penaliza-as por isso, diminuindo-lhes ainda mais
o seu estatuto caso as utilizem. A solução peran-
te isto é o recurso ao poder referente (através de
uma liderança democrática, expressão calorosa,
preocupação com os outros, etc.), cuja utilização
permite à mulher «salvar a face». No entanto,
existe ainda outro paradoxo a que a mulher tem
que fazer face: se exibir a sua competência e am-
bição, é penalizada, mas mostrar-se muito mo-
desta, embora lhe granjeie avaliações sociais
favoráveis, reforça a sua imagem de fraca com-
petência (Rudman, 1998, in Carli, 1999). Mar-
shall (1993) e Carli (1999), referem-se explicita-
mente ao facto das mulheres em contexto orga-
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nizacional estarem sujeitas a um «double-bind»,
na medida em que, segundo a primeira autora, ao
mesmo tempo que ouvem uma mensagem posi-
tiva – o discurso sobre a igualdade de oportuni-
dades – são debilitadas por uma mensagem ne-
gativa dissimulada – a da repressão dos valores
femininos. Ainda segundo Marshall (1993), «...o
“double-bind” é selado pela regra do silêncio
sobre esta incongruência, na medida em que o
sistema organizacional não prevê a discussão ou
negociação das suas regras»; este aspecto pode
estar na base do comportamento de negação, re-
ferido por Nogueira (1996), que as mulheres
apresentam no seu discurso sobre as dificuldades
sentidas em contexto organizacional.
Estas contradições entre as normas a que estão
sujeitas as mulheres, têm duas consequências:
por um lado, limitam o efeito da mudança social,
sobretudo no que se refere ao papel tradicional
das mulheres; por outro lado, fazem com que o
seu comportamento pareça externamente deter-
minado (age de acordo com a circunstância) e
dependente do contexto (Amâncio, 1994 e 1995). 
2. A INVESTIGAÇÃO EMPÍRICA
2.1. Hipóteses
Este estudo parte de uma hipótese central
que é a da existência de diferenças entre os sexos
na antecipação de comportamentos políticos.
No entanto, e uma vez que o nosso estudo se
situa numa perspectiva de género, segundo a
qual os comportamentos de homens e mulheres
não resultam da sua pertença sexual, mas sim da
ideologia associada ao masculino e ao feminino
e da assimetria simbólica que a caracteriza, con-
siderámos também que aquelas diferenças estão
ligadas aos normativos identitários dos grupos de
sexo, daqui decorrendo as seguintes hipóteses
específicas:
Hipótese 1 – Identificação com um estereó-
tipo
No caso das mulheres, quanto maior for a
identificação com o estereótipo feminino, menor
será a antecipação de comportamento político. O
oposto verificar-se-á quanto menor for a identi-
ficação com o estereótipo feminino.
No caso dos homens, quanto maior for a iden-
tificação com o estereótipo masculino, maior se-
rá antecipação de comportamento político.
Quanto menor for a identificação com o estereó-
tipo masculino, menor será a antecipação de
comportamento político.
Hipótese 2 – Nível hierárquico
Quanto mais elevado for o nível hierárquico
do sujeito, maior será a antecipação de compor-
tamento político. Quanto mais baixo for o nível
hierárquico do sujeito, menor será a antecipação
de comportamento político.
Hipótese 3 – Interacção entre o sexo e o ní-
vel hierárquico
Em 1965, Miner concluiu que as motivações
das mulheres se modificavam com o treino e ex-
periência; resultados comparáveis foram obtidos
por Morrison e Sebald (1974) e Terborg (1977),
que verificaram a aproximação, por parte das
mulheres, aos padrões de comportamento, valo-
res e motivos masculinos (Bass, 1990). Estes re-
sultados estão de acordo com o domínio simbó-
lico do masculino no mundo do trabalho verifi-
cado por Amâncio (1994, 1995) e na sua verifi-
cação de que a inserção das mulheres no mundo
do trabalho é uma condição necessária para sus-
citar a competição com os homens nos traços de
instrumentalidade. 
Nesta medida, esperamos verificar que quanto
maior for o nível hierárquico das mulheres,
maior será a antecipação de comportamento po-
lítico. Em contrapartida, não se esperam encon-
trar estas diferenças no grupo dos homens, ou
elas serão de grandeza inferior.
Hipótese 4 – Diversidade de imagens
De acordo com os resultados obtidos por
Amâncio (1989), as mulheres demarcar-se-ão do
seu estereótipo e do do sexo oposto, tentando
descategorizar as relações e procurando a dife-
renciação nos traços neutros e socialmente de-
sejáveis. Adicionalmente, as contradições entre
as normas a que estão sujeitas as mulheres, fa-
zem com que o seu comportamento seja exter-
namente determinado e dependente do contexto
(Amâncio, 1994). Uma vez que, em contexto la-
boral, as mulheres têm que negociar a sua iden-
tidade, entre duas representações opostas em
termos de conteúdo, normatividade e orientação
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para a acção (Amâncio, 1995), o seu comporta-
mento tenderá a emergir como externamente
determinado e mais dependente do contexto,
como já foi evidenciado por outros estudos já re-
feridos.
Na linha destes resultados, esperamos encon-
trar uma maior importância atribuída à manipu-
lação da imagem nas mulheres, que a farão va-
riar em função do contexto. 
2.2. Método
2.2.1. População
Participaram neste estudo 107 adultos de am-
bos os sexos, todos eles profissionais, da região
de Lisboa, predominantemente do sector dos
Serviços. Procurámos obter uma participação
equilibrada dos dois sexos e distribuída por
quatro níveis hierárquicos: sem chefia, chefia di-
recta, intermédia e de topo.
O intervalo de idades da população situa-se
entre os 20 e mais de 40 anos. Os sexos distin-
guem-se quanto à idade (F(1,101)=11,6; p=.001),
uma vez que os homens são significativamente
mais velhos (média ≅ 36 anos), do que as mu-
lheres (média ≅ 30 anos).
Comparando os sexos quanto ao nível de for-
mação, não obtivemos diferenças significativas.
Esta ausência de diferenciação resultará da
grande concentração da população nos níveis de
formação superior e pós-graduada.
Embora o número de mulheres e homens seja
praticamente igual nesta população, o nível hie-
rárquico médio das primeiras é significativa-
mente (F(1,103)=4,03; p=.047) mais baixo, não
havendo chefias de topo do sexo feminino entre
os sujeitos. Por isso, as categorias de análise reti-
das para esta variável foram apenas: Sem chefia;
Chefia directa; Chefia intermédia.
A população deste trabalho corresponde a
uma amostragem por conveniência, com todas as
vantagens e desvantagens inerentes. 
2.2.2. Desenho da Pesquisa
O presente estudo terá um design de tipo cor-
relacional. 
Incluem-se neste estudo cinco variáveis inde-
pendentes, dando origem a diversos planos: sexo
(com dois níveis) por nível hierárquico (com três
níveis); sexo por identificação com um dos es-
tereótipos (feminino, masculino ou neutro); nível
hierárquico (com três níveis) por identificação
com um dos estereótipos (feminino, masculino
ou neutro). Adicionalmente, foram ainda consi-
deradas as seguintes variáveis independentes:
idade, tempo na categoria, antiguidade (todas
com quatro níveis).
2.2.3. Instrumento de Medida
Utilizámos um protocolo composto por três
partes: a) dados de caracterização; b) uma lista
de «traços pessoais» (incluída no inventário de
competências/características profissionais rele-
vantes), com o objectivo de medir as variáveis
independentes de identificação com os três este-
reótipos; c) duas narrativas para medir a variável
dependente «antecipação de comportamentos
políticos».
A construção da lista «traços pessoais»1 foi
baseada nos traços analisados nos trabalhos de
Amâncio (1989 e 1993b); Marshall (1993); No-
gueira (1995); Saavedra (1995) e Nogueira (1996)
como pertencentes aos estereótipos feminino e
masculino ou a uma categoria neutra.
Os sujeitos eram questionados quanto à im-
portância dos itens para o desenvolvimento da
sua carreira. Todos os itens eram acompanhados
de escalas de Lickert de 5 pontos (de 1 - «Muito
importante» a 5 - «Nada importante»).
A aplicação deste inventário teve como objec-
tivo obter informação sobre as características
pessoais valorizadas pelos sujeitos na vida
organizacional, para o desempenho profissional
e o sucesso da carreira, visando detectar a in-
fluência da construção social do género.
A utilização das narrativas teve em vista a
identificação de eventuais diferenças nos ele-
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1 Tal como no trabalho de Amâncio (1994), também
aqui encontrámos alguma dificuldade na construção
deste instrumento, devido ao «enviezamento» da lista
de traços, causado pela maior percentagem de traços
com uma conotação masculina e positiva. Este envie-
zamento reflecte, no entanto, a assimetria nos signifi-
cados de género.
mentos situacionais elicitadores de comporta-
mento político, ou eventualmente nas estratégias
políticas utilizadas pelos dois sexos, mediante a
análise da antecipação de comportamento polí-
tico, medida pelo número de comportamentos
desse tipo, indicados na resposta dos sujeitos às
questões que sucedem cada uma das narrativas.
A sua utilização como instrumento, enquanto
método de pesquisa qualitativo, foi-nos sugerida
pela análise de diversos trabalhos na área do es-
tudo do género. Amâncio (1994) utiliza-as para
avaliar os fenómenos de atribuição relacionados
com o género. 
Para a construção destas narrativas apoiámo-
nos em exemplos do trabalho de Daft (1983),
mas recorremos sobretudo a exemplos reais de
acontecimentos organizacionais. As narrativas
foram construídas de forma a potenciar a emis-
são de comportamentos políticos, criando situa-
ções de conflito (Drory & Romm, 1990) ou de-
sacordo (Daft, 1983), com objectivos individuais
ou grupais divergentes e em que os intervenien-
tes têm fontes de poder (ou trunfos segundo Cro-
zier, 1977), com os quais podem «jogar» para
concretizar os seus objectivos. Nestas situações
encontram-se presentes os três elementos míni-
mos definidos por Drory e Romm (1990) para
captar a essência do comportamento político: in-
fluência, meios informais e conflito.
Tivemos o cuidado de evitar a referência ao
sexo dos actores de cada narrativa, de forma a
contornar os enviesamentos derivados das teo-
rias implícitas sobre os sexos. Este procedimento
visa também obviar problemas de identificação
entre actores e sujeitos.
Encontraremos duas formas de narrativa eli-
citadora de comportamento político, que se dis-
tinguem quanto a diversos aspectos, de acordo
com formulação de Cabral-Cardoso (1996) (ver
Quadro 1).
Utilizámos duas versões para tentarmos deter-
minar se as diferenças supra citadas ocasiona-
vam diferenças de ocorrências entre sexos quan-
to à antecipação de comportamentos políticos.
A construção destes instrumentos reflecte três
tipos de dificuldades: a operacionalização dos
conceitos, a escassez de instrumentos de medida
na área de política organizacional e as vicissitu-




Narrativa 1 Narrativa 2
Contextos potenciadores da actividade Processo de mudança Formulação de estratégias/
política organizacional políticas empresariais
Actividade de gestão e tomada de Reorganização Política de Pessoal e coordenação
decisão envolvida entre Departamentos
Fontes de poder em jogo Competência e saber (Livian, Aplicação de regras (Livian, 1987),
1987), conhecimento técnico recursos financeiros providencia-
(Daft, 1983), centralidade da dos pela Direcção Comercial à
função do personagem da empresa, centralidade da função
narrativa e sua insubstituibi- dessa Direcção e sua insubstitui-
lidade (Cabral-Cardoso, 1996). bilidade (Daft, 1983).
Tácticas políticas aplicáveis
Posicionamento estrutural e grandeza Acção exercida sobre um Acção exercida sobre um órgão.
dos elementos sobre os quais são indivíduo.
exercidas as actividades de gestão.
De forma a obviarmos, tanto quanto possível,
a estas dificuldades, consultámos diversas obras
sobre esta temática, procurando recolher o maior
número possível de exemplos práticos de com-
portamentos políticos. Assim, foram considera-
dos comportamentos políticos, de acordo com
Daft (1983) as tácticas para aumentar o poder
(entrar em áreas de elevada incerteza, criar de-
pendências, providenciar recursos, satisfazer
contingências estratégicas), as tácticas para usar
o poder (construir coalisões, expandir as redes
de apoio, controlar as premissas das decisões,
realçar a legitimidade e perícia); Livian (1987)
estabelecer redes, criar aliados, gerir a imagem
interna, criação de equipas, utilização política
da informação, utilização política da competên-
cia, utilização política da aplicação/criação de
regras; Wolfe (1997) estabelecimento de rela-
ções, redes, manter controlo, propor objectivos,
aprender a negociar, comunicar persuasivamen-
te; Buchanan e Badham (1999) construção de
imagem, informação selectiva, criar um «bode
expiatório», alianças formais, construção de
redes, estabelecimento de compromissos, mani-
pulação de regras, outras tácticas (inclui coer-
ção, técnicas de retardamento, estratégias de di-
versão, boatos, etc.). Tivemos também em linha
de conta a combinação mínima de elementos da
política organizacional proposta por Drory e
Romm (1990): conflito, meios informais e in-
fluência.
Para análise dos resultados das Narrativas
recorremos à técnica de análise de conteúdo do
material recolhido, nas suas vertentes descritiva
e inferencial (Bardin, 1977). Os resultados da
análise de conteúdo foram tratados através do
SPSS para Windows. Foram criadas mais três
variáveis na base de dados do SPSS: comporta-
mentos políticos antecipados na narrativa 1; com-
portamentos políticos antecipados na narrativa 2
e total de comportamentos políticos antecipados. 
Para determinarmos se existiam diferenças
estatisticamente significativas entre as ocorrên-
cias destas três novas variáveis nos grupos em
estudo (relativamente ao sexo, idade, formação,
nível hierárquico, antiguidade e nível na catego-
ria) realizámos testes de qui-quadrado; para de-
terminarmos a existência de diferenças estatis-
ticamente significativas entre as ocorrências nas
duas narrativas, realizámos testes de comparação
de médias (T-Test) para amostras emparelhadas;
finalmente, tentámos determinar a interacção
entre diversas variáveis, nomeadamente entre o
sexo e a identificação com um estereótipo e entre
o sexo e a identificação com um dos factores da
AFCP dos traços, para o que recorremos ao tes-
te ANOVA II. Recorremos também a uma
AFCM pelo método de Homals para identificar
dimensões relevantes nas estratégias políticas
utilizadas pelos sujeitos. 
Ao longo deste trabalho de análise, mostrou-
se também necessário distinguir diversos con-
ceitos, nomeadamente argumentos, tácticas, es-
tratégias e comportamento. Foram consideradas
respostas «ao lado», as que só continham argu-
mentos, não se conseguindo vislumbrar qualquer
acção que o sujeito, de forma mais ou menos
implícita, pretendesse levar a cabo com esses ar-
gumentos (informação a ser utilizada como
prova a favor de uma ideia). O conceito de estra-
tégia foi utilizado na acepção de plano condutor
da acção desenvolvida pelo sujeito. Desta forma,
distingue-se dos comportamentos e das tácticas,
termos que resolvemos utilizar como sinónimos,
no sentido de acções observáveis (pelo menos
implicitamente).
2.3. Resultados
De forma a estimarmos a validade teste-re-
teste do inventário de traços e a consistência in-
terna do mesmo, fomos calcular o Alpha de Cron-
bach, obtendo os seguintes valores: (M-39,57; DP-
12,57; M (corr. Inter-item)-,44; Alfa ,94).
Tendo em conta que a identificação com os
estereótipos, tal como tinha sido definida inicial-
mente não era diferenciadora relativamente aos
sexos, não permitindo verificar a hipótese espe-
cífica H1, procedemos à factorização dos traços
dos três estereótipos, de forma a encontrar as di-
mensões que fazem sentido para os sujeitos e
que não correspondem às previstas.
Os 21 itens da sub-escala dos traços foram
submetidos a uma AFCP que convergiu em 5
iterações, tendo-se extraído 3 factores com va-
lores próprios superiores a 1, sendo o total da
variância explicada de 61,28%.  
Denominámos o primeiro factor de «Andró-
gino» (Alpha de Cronbach de ,812), na medida
em que incorpora dois traços do estereótipo
masculino (capacidade dedutiva, persuasão),
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dois traços do estereótipo feminino (sensibilida-
de, empatia) e um traço neutro (generosidade).
O segundo factor, que denominámos «Masculi-
no» (Alpha de Cronbach de ,817), corresponde
claramente ao estereótipo masculino, tal como
definimos teoricamente no instrumento utilizado,
com excepção do traço organização que pertence
ao estereótipo neutro. Abandonámos o terceiro
factor, por ser constituído por um único traço
(intransigência), podendo apenas reflectir fenó-
menos de desejabilidade social e por explicar
pouca variância. A correlação dos factores ex-
traídos da AFCP dos traços é de ,463 e é signifi-
cativa (p=.01). A grandeza desta correlação po-
der-se-á ficar a dever à inclusão no factor «An-
drógino» de dois traços do estereótipo masculi-
no.
Novamente no intuito de testar as hipóteses
específicas H1 e H4, comparámos os sexos
quanto à sua identificação com os factores ex-
traídos da AFCP dos traços, não se tendo verifi-
cado diferenças significativas. Podemos, no en-
tanto, observar que, globalmente, os sujeitos
dão relativamente menos importância ao factor
«Andrógino» (médias de 2,04 e 1,97, respectiva-
mente para homens e mulheres) do que ao factor
«Masculino» (média de 1,86 para os dois sexos),
embora as mulheres lhe dêem mais importância
que os homens.
Quanto aos efeitos das variáveis demográficas
recolhidas e começando pela idade, é necessário
esclarecer que procedemos à recodificação desta
variável em categorias, tendo criado quatro gru-
pos etários, que comparámos quanto à importân-
cia atribuída aos diversos traços, comportamen-
tos políticos e à identificação com os três este-
reótipos em presença na primeira parte do ins-
trumento, verificando não existirem diferenças
significativas. O mesmo aconteceu quando com-
parámos estes grupos do ponto de vista da po-
sição nos dois factores da AFCP dos traços.
A análise da variância considerando o sexo e
o nível hierárquico, sobre os factores da AFCP
dos traços, só revelou um efeito tendencialmente
significativo de interacção entre essas duas
variáveis (F(2,98)=2,5; p=.087), sobre o factor
«Masculino», com um padrão segundo o qual a
chefia directa feminina tende a aumentar a im-
portância atribuída ao factor «Masculino» e a
chefia directa masculina apresenta o padrão in-
verso. 
Cruzando as duas narrativas com o sexo, obte-
mos o Quadro 2.
Cruzámos também uma tipologia de estraté-
gias políticas (elaborada com base na literatura)
com as duas narrativas e com o sexo, para, duma
forma qualitativa, tentarmos averiguar da utiliza-
ção de diferentes estratégias pelos sexos e para
diferentes situações elicitadoras (Quadro 3). 
De notar que para a elaboração deste Quadro,
um único comportamento ou táctica política po-
de representar a aplicação de diversos tipos de
estratégia política.
Construímos seguidamente um quadro de fre-
quências de estratégias políticas por sexo de
forma a podermos avaliar alguma diferença no
tipo de estratégia utilizada pelos dois sexos (Qua-
dro 4).
Nesta análise assumimos que a utilização po-
lítica da competência está incorporada na Cen-
tralidade, na medida em que a centralidade dos
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QUADRO 2
Antecipação de comportamentos políticos por sexo e narrativa
SEXO Narrativa 1 Narrativa 2 TOTAIS
Feminino 63 70 133
Masculino 43 69 112
TOTAIS 106 139 245
sujeitos depende do seu conhecimento da empre-
sa e da função, com as suas competências espe-
cíficas, embora o termo «Centralidade» não seja
explicitamente referido por nenhum sujeito.
De acordo com os Quadros 2 e 3, verificamos
que a Narrativa 2 elicita mais comportamentos
políticos do que a Narrativa 1. Após realizarmos
testes de Comparação de médias (T-Test) para
amostras emparelhadas, verificámos existirem
diferenças significativas (p=,022) quanto ao nú-
mero de comportamentos políticos antecipados
entre as duas Narrativas, com as seguintes mé-
dias: Narrativa 1 (1,46), Narrativa 2 (2,00). 
Verificámos diferenças significativas (p=.005)
no número de comportamentos políticos, anteci-
pados na Narrativa 1, entre os 3 níveis da variá-
vel «Nível hierárquico», com clara vantagem pa-
ra os indivíduos na categoria «sem chefia».
A análise da variância, do sexo e do nível hie-
rárquico, sobre as três variáveis dependentes de
antecipação de comportamentos políticos, permi-
tiu verificar um efeito significativo (F(3,85)=6,78;
p=,018) do nível hierárquico sobre o total de po-
líticos antecipados, segundo o qual este valor é
mais elevado no nível de Chefia Directa (média-
3,57), o nível Sem Chefia (2,39) e finalmente as
Chefias Intermédias (1,9). A mesma análise per-
mite ainda encontrar um efeito significativo
(F(3,65)=22,61; p,0005) do nível hierárquico
sobre o número de comportamentos políticos an-
tecipados na Narrativa 1, com as seguintes mé-
dias: Chefia Directa (2,3); nível Sem Chefia (1,17)
e as Chefias Intermédias (,625).
As mulheres apresentam um aumento signifi-
cativo do número de comportamentos políticos
antecipados na Narrativa 1, na categoria Chefia
Directa (F(2,39)=3,271; p=,049). Os homens apre-
sentam diferenças significativas (F(2,45)=2,948;
p=,044) entre os grupos de nível Hierárquico, no
número total de comportamentos políticos ante-
cipados, com um pico no nível chefia directa (mé-
dia-3,67) e também no número comportamentos




Estratégia política por sexo e narrativa
Tipo Narrativa 1 Narrativa 2 Totais
Estratégia Política
Feminino Masculino Feminino Masculino
Construção da imagem 11 5 16
Manipulação de regras 16 25 41
Informação selectiva 18 8 31 21 78
Persuasão 2 2 2 6
Negociação 10 12 3 4 29
Utilização da competência
Criar dependência/Centralidade 16 11 1 28
Criar equipa coesa/Alianças 1 1 2
Domínio de áreas de incerteza/ 1 1 2
/Providenciar recursos
Outras tácticas 1 3 2 1 43
Coerção 1 1 1 1
Retardamento 3 1 2
Ultrapassar outro órgão 1 10 9
Subestimar a competência de outros 1 3 2
Sub-totais por sexo 63 43 70 69
Totais por Narrativas 106 139 245
Tendo em conta as variáveis de caracteriza-
ção, a análise da variância, do sexo e idade, per-
mitiu verificar um efeito de interacção (F(1,83)=4,04;
p=,048) sobre o total de comportamentos políti-
cos antecipados, com um padrão segundo o qual
as mulheres diminuem o número total de com-
portamentos políticos emitidos no grupo dos
26-30 anos, aumentando a sua emissão a partir
dessa idade; os homens apresentam um padrão
mais heterogéneo com dois picos (na faixa dos
26-30 e mais de 40 anos).
A análise da variância, dos factores sexo e
formação académica, permitiu verificar um efei-
to significativo (F(4,15)=4,47; p=,015) da forma-
ção sobre o número de comportamentos políticos
antecipados na Narrativa 2, com o número de
comportamentos políticos antecipados nesta
narrativa a aumentarem com o grau académico. 
Tendo em consideração o carácter predominan-
temente exploratório deste estudo, pela sua ino-
vação e dimensão da amostra, optamos por apre-
sentar resultados que, embora globalmente, sejam
apenas tendencialmente significativos podem, pe-
lo seu significado, constituir uma oportunidade de
desenvolvimento em estudos ulteriores.
As diferenças globais entre os sexos, embora
não significativas (p=,12), são maiores na Narra-
tiva 1, com ligeira vantagem para as mulheres, o
que se verificou mediante testes de qui-quadrado. 
Encontrámos as seguintes diferenças tenden-
cialmente significativas: (p=,09) no número de
comportamentos políticos, antecipados na Narra-
tiva 1, entre os 4 grupos etários, com vantagem
para os indivíduos das categorias 26 a 30 anos e
31 a 40 anos; (p=.073) no total de comportamen-
tos políticos antecipados (variável categorizada),
entre os níveis da variável «Categorias de iden-
tificação com o estereótipo feminino», aumen-
tando a antecipação de comportamentos políticos
com a diminuição da identificação com o estereó-
tipo feminino; (p=.06) no total de comportamen-
tos políticos antecipados, entre os níveis da variá-
vel «Nível hierárquico», com clara vantagem pa-
ra os indivíduos na categoria «Sem chefia». 
A análise da variância, sobre os factores da
AFCP dos traços («Andrógino» e «Masculino»)
em causa, não permitiu encontrar efeitos do sexo
ou dos factores extraídos da AFCP dos traços
sobre o número de comportamentos políticos an-
tecipados na Narrativa 1 ou na Narrativa 2. En-
contrámos somente um efeito tendencialmente
significativo (F(3,85)=7,23; p=,069) do factor
«Andrógino» sobre o total de comportamentos
políticos antecipados.
Encontrámos um efeito tendencialmente signi-
ficativo (F(1,67)=3,29; p=,074) do sexo sobre o
número do comportamentos políticos antecipa-
dos na Narrativa 1, com vantagem para o sexo
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QUADRO 4




Construção da imagem 11 5
Manipulação de regras 16 25
Informação selectiva 49 29
Persuasão 2 4
Negociação 13 16
Criar dependência/centralidade 17 11
Criar equipa coesa/Alianças 1 1
Domínio de áreas de incerteza/Providenciar recursos 1 1
Outras tácticas 23 20
Totais por sexo 133 112
feminino (Média das mulheres=1,5; Média dos
homens=1,2).
As seguintes análises não revelaram diferenças
significativas e esse facto é também revelador
conforme procuraremos elucidar na discussão.
Relativamente a cada um dos factores extraí-
dos na AFCP dos Traços, verificamos que não
ocorrem diferenças significativas quanto às três
variáveis de comportamento político emitido
(na Narrativa 1, na Narrativa 2 e total), entre os
níveis desses factores. Ou seja, não existe rela-
ção entre a identificação com qualquer um dos
factores extraídos («Andrógino» e «Masculino»)
e a antecipação de comportamento políticos.
Da mesma forma, não obtivemos diferenças
significativas entre os diversos níveis das res-
tantes duas variáveis de «Identificação com o
estereótipo» («Masculino» e «Neutro»), quanto à
antecipação de comportamentos políticos. 
O cruzamento das três variáveis de Identifica-
ção com um estereótipo, e do sexo, sobre as três
variáveis de antecipação de comportamento po-
lítico, também não se revela discriminativa. 
As categorias de estratégias políticas resultan-
tes da análise de conteúdo realizada às respostas
das Narrativas e patentes no Quadro 3 foram
sujeitas a análises factoriais de correspondências
múltiplas, de forma a analisar-se a sua estrutura
em função das associações das variáveis. Utilizá-
mos a Análise Factorial de Correspondências
por, de acordo com diversos autores (Volle,
1981 e Lorenzi-Cioldi, 1983, in Amâncio, 1994),
ela ser particularmente adequada a tabelas de
frequência e nos permitir ver a distância entre os
grupos em estudo (no que se refere à variável
sexo), relativamente às dimensões originadas
pelas estratégias políticas.
As análises foram realizadas com a rotina
Homals do SPSS. Para esse efeito criámos uma
tabela de presença/ausência das diversas estraté-
gias políticas.
Procedemos a uma primeira AFCM, no fim da
qual retirámos as variáveis (Estratégias políticas)
com distribuição desequilibrada de presença/au-
sência, a saber: Alianças, Competência, Persua-
são e Recursos.
Efectuámos novamente a AFCM, tendo ex-
traído as dimensões cujos valores próprios são
respectivamente ,311 e ,1926. Retivemos as duas
dimensões porque são as únicas que surgem da
análise e são responsáveis por 50% da inércia.
No caso da Homals a selecção das variáveis
mais discriminativas pode ter por referência os
valores próprios (Carvalho, 1998 in Castro, 2000),
pelo que para definição da primeira dimensão,
contribuem com importância especial as variáveis
Informação e Outras e para definição da segunda
dimensão, contribuem com importância especial
as variáveis Centralidade, Regras e Imagem. 
Relativamente às posições ocupadas pelos
dois sexos relativamente à dimensão que os dife-
rencia significativamente, de acordo com a ANOVA
realizada – a dimensão 2 (F(1,106)=3,83; p=,053),
as médias obtidas nesta dimensão são respecti-
vamente: ,20 para os homens e -,18 para as mu-
lheres, sendo que a dimensão 2, se polariza entre
presença de Regras (pólo superior) e a presença
de Imagem (pólo inferior). Verificamos que os
homens se orientam para comportamentos polí-
ticos mais formais e orientados para as regras e
que as mulheres se orientam para a construção
e/ou manutenção da imagem.
2.4. Discussão
Relativamente ao teste da primeira hipótese
específica, no presente estudo, não encontramos
diferenças entre os sexos, quanto à identificação
com os três estereótipos, tal como foram apre-
sentados no instrumento.
A identificação com um estereótipo feminino,
por parte das mulheres, não se verifica, por ina-
dequação do mesmo ao contexto profissional. 
A AFCP dos «Traços pessoais» foi realizada
porque para os sujeitos do presente estudo, as di-
mensões teoricamente definidas de identificação
com os estereótipos não faziam sentido. Esta
análise revela dois factores, um Masculino e um
Andrógino, relativamente aos quais os sexos
não se distinguem. A especificidade contextual
da concepção do feminino proposta por Amâncio
(1994) é corroborada pela exclusão que obtive-
mos neste estudo, das características dessa cate-
goria, do contexto profissional. O contexto pro-
fissional não se define pelo estereótipo feminino;
existe uma negação destas características, sendo
apenas incorporadas algumas que estão relacio-
nadas com o pólo socialmente valorizado do es-
tereótipo feminino (vertente relacionamento),
no factor «Andrógino» resultante da AFCP dos
traços (que estabelece o compromisso entre ca-
racterísticas masculinas e femininas e inclui a
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dimensão valorizada na definição universal de
adulto – a da sociabilidade). Paralelamente, al-
guns resultados apontam para a tendência do
aumento da antecipação de comportamentos po-
líticos, com a diminuição da identificação com o
estereótipo feminino.
Podemos também ver nesta exclusão um
efeito das teorias implícitas da personalidade,
que afastam a possibilidade de relação entre o
feminino e o contexto profissional e uma mani-
festação da ideologia dominante. A incompati-
bilidade entre o estereótipo feminino e o estereó-
tipo de gestão referida por Schein (1975 in No-
gueira, 1995; Almeida, 1996) aparece reprodu-
zida neste estudo. Alguns resultados parecem
também apontar para a necessidade sentida pelas
mulheres de reproduzirem o modelo de acção do
grupo dominante para acederem ao poder.
Pelo acima exposto, este estudo reproduz a
assimetria de recursos simbólicos existente entre
os dois grupos (homens e mulheres) que, segun-
do Amâncio (1994), revela uma estratificação
existente entre estes grupos, de ordem ideológi-
ca, que exclui as mulheres, como grupo domina-
do, do contexto profissional, ou pelo menos, da
definição das regras do mesmo.
As mulheres distribuem-se pelo factor Andró-
gino e Masculino, e embora as diferenças entre
os sexos quanto à identificação com estes facto-
res não seja significativa, em termos de resul-
tados absolutos, as mulheres dão mais impor-
tância ao factor Andrógino, o que corresponderá
à negociação entre os referentes identitários em
presença (referente profissional e de sexo), no
que estes resultados parecem ir de encontro aos
estudos realizados por Amâncio (1989 e 1994). 
O recurso que as mulheres fazem dos factores
Andrógino e Masculino, o abandono do factor
Feminino, a maior diversidade de imagens e o
tipo de estratégias de influência utilizadas, po-
derão ser o reflexo da incompatibilidade que as
mulheres sentem entre a sua identidade grupal e
a identidade organizacional, dominada pelos va-
lores masculinos, que se traduzem no enfoque no
individualismo, competição, fronteiras e controlo
(Marshall, 1993). Esta incompatibilidade cria
conflitos e pressões, a que as mulheres reagem
utilizando estratégias de monitorização do seu
comportamento, para o adaptarem às normas
dominantes e às expectativas relativas ao seu se-
xo, evitando realçar a sua pertença sexual e per-
petuando as relações de poder instituídas (Mar-
shall, 1993).
Tendo em consideração os resultados de Du-
rand-Delvigne (1995), segundo os quais os gru-
pos de maior estatuto obtinham um valor signi-
ficativo no grupo andrógino de identidade de
género, podemos pensar que a opção tendencial
das mulheres pelo factor Andrógino, no presente
estudo, é uma forma de aumentarem o seu esta-
tuto, num contexto que é claramente definido nu-
ma base de poder e segundo regras masculinas.
A análise das respostas às narrativas não per-
mite antever de forma estatisticamente significa-
tiva e com a operacionalização do presente es-
tudo, a influência da construção social do sexo
no âmbito da antecipação de comportamentos
políticos, pelo que a hipótese específica H1 só
pode ser abordada de forma exploratória consi-
derando que obtivemos relativamente ao estereó-
tipo feminino aumento (diferenças tendencial-
mente significativas) da antecipação de compor-
tamentos políticos (total) com a diminuição da
identificação com o mesmo, o que parece corro-
borar os resultados obtidos anteriormente, rela-
tivos à exclusão da definição de feminino do
contexto profissional e particularmente da polí-
tica organizacional.
Relativamente à hipótese H2, a análise da va-
riância do sexo com o nível hierárquico, permitiu
encontrar efeitos principais desta variável sobre
os comportamentos políticos antecipados na nar-
rativa 1 e sobre o total de comportamentos polí-
ticos antecipados, com um aumento à medida
que se sobe no nível hierárquico.
Relativamente à hipótese específica H3, veri-
fica-se que o aumento no número de comporta-
mentos políticos antecipados só ocorre para as
mulheres na Narrativa 1 e no nível hierárquico
Chefia Directa, o que nos parece remeter para a
utilização preferencial de estratégias de influên-
cia baseadas na relação e em contexto individual. 
Verificamos que a hipótese específica H4 en-
contra apoio nos resultados deste trabalho. Os
resultados da projecção das médias dos dois se-
xos nas dimensões resultantes da Homals (os ho-
mens orientam-se para comportamentos políticos
mais formais e orientados para as regras e as mu-
lheres orientam-se para a construção e/ou ma-
nutenção da imagem), estão de acordo com o es-
tudo de Amâncio (1994), em que a autora veri-
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ficou que a tomada de uma decisão formal por
parte das mulheres, provocava uma perda de es-
tatuto e associação dos traços mais negativos do
estereótipo masculino. Por outro lado, a neces-
sidade que as mulheres têm de negociar entre
dois referenciais identitários diferentes e a con-
sequente contextualização do seu comportamen-
to pode explicar a orientação das mulheres em
direcção ao pólo Presença da estratégia «Ima-
gem», na dimensão 2 da Homals, o que confirma
os resultados de diversos estudos, em que se
concluiu que as mulheres tentam gerir a tensão
da sua ambiguidade identitária através de diver-
sas estratégias tendentes a manterem a sua con-
formidade, nomeadamente manipulando a sua
imagem (Hall, 1989; Marshall, 1984; Sheppard,
1989 in Marshall, 1993). Dado que os homens
não têm esta necessidade, podem optar, sem re-
ceio de criar uma má imagem, pelo pólo Presen-
ça da estratégia «Regras» da mesma dimensão.
Verificamos existir alguma diferença de an-
tecipação de comportamentos políticos entre as
duas narrativas, com vantagem para a segunda.
Este facto corresponderia a afirmar que, em ter-
mos globais, as situações organizacionais que
envolvem as características da Narrativa 2
(contextos de formulação de estratégias/políticas
empresariais; actividade de gestão de política de
pessoal e coordenação entre departamentos;
acção exercida sobre um órgão; fontes de poder
relacionadas com a aplicação de regras, centra-
lidade da função/órgão; recursos providenciados
e insubstituibilidade), são mais desencadeadoras
de comportamentos políticos do que as situações
organizacionais que envolvem as características
da Narrativa 1 (contextos de mudança organiza-
cional; actividade de gestão de reorganização;
acção exercida sobre um indivíduo; fontes de po-
der relacionadas com a competência e saber, cen-
tralidade da função do indivíduo e sua insubsti-
tuibilidade)
No entanto, a Narrativa 1 mostra-se mais sen-
sível à variável «Nível Hierárquico» e a categoria
que apresenta maior antecipação de compor-
tamento político é a de Chefia Directa. O núme-
ro total de comportamentos políticos antecipados
é também sensível à variável «Nível Hierárqui-
co».
A Narrativa 2 parece mais sensível à variável
«Formação Académica», talvez pela sua maior
estruturação e complexidade.
Situações do tipo da Narrativa 1 são mais sen-
síveis ao nível hierárquico do que a outros facto-
res: idade, formação e antiguidade (eventual-
mente também ao sexo – com eventual vantagem
para as mulheres). O contrário acontece com si-
tuações do tipo narrativa 2. A dissociação do
efeito do nível hierárquico face ao efeito de ou-
tros factores que também marcam a evolução de
um indivíduo numa organização – idade, anti-
guidade, formação, pode estar relacionada com a
dissociação entre a existência de uma autoridade
formal (estrutural) e a posse de fontes de poder e
seu exercício.
Em termos meramente exploratórios e qualita-
tivos, poderíamos ser tentados a afirmar que
existe uma diferença de antecipação de compor-
tamentos políticos entre os sexos, com vantagem
para as mulheres, sobretudo na Narrativa 1.
Realizámos uma análise meramente qualita-
tiva das estratégias políticas utilizadas, a partir
da qual verificámos a seguinte ordenação de es-
tratégias mais utilizadas: Informação selectiva,
Outras Tácticas, Manipulação de regras, Nego-
ciação, Criar dependência/centralidade, Cons-
trução de imagem e Persuasão.
Embora o tipo de estratégias políticas utilizadas
seja em grande medida resultante do tipo de
situação desencadeadora, não deixa de ser inte-
ressante o aparecimento de alguns resultados, no
que se refere ao posicionamento de algumas cate-
gorias de estratégia política. O posicionamento da
categoria «Outras tácticas» chama a atenção para
o comportamento ilegal (Drory & Romm, 1990).
O posicionamento da categoria «Manipulação de
Regras» leva a crer que a presente amostra encara
os comportamentos políticos numa perspectiva
próxima da de Friedberg (1993) e de Crozier
(1977), segundo as quais os comportamentos po-
líticos são estratégias que visam reduzir a auto-
nomia dos adversários e aumentar a do próprio
através da alteração das regras do «jogo», que se
joga mediante a utilização dos trunfos. 
Outros aspectos interessantes desta análise
prendem-se com o facto de as mulheres anteci-
parem mais comportamentos políticos que os
homens (em termos absolutos) e de parecerem
recorrer mais à estratégia da categoria «Infor-
mação selectiva», em qualquer das situações. Es-
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te resultado está de acordo com a literatura que
afirma que as mulheres utilizam preferencial-
mente estratégias de influência indirectas, tal
como a dependência (Offerman & Kearney, 1988
in Carli, 1999); na realidade, a utilização da ca-
tegoria «Informação selectiva» é muito maior
nas mulheres do que nos homens e exceptuando
a categoria «Outras tácticas» (cujo número de
comportamentos é idêntico para os dois sexos), a
categoria seguinte mais utilizada pelas mulheres
é a da «Criar dependência/Centralidade», o que
também traduz a necessidade de «disfarçar» os
comportamentos políticos para poderem respon-
der simultaneamente aos referentes identitários
grupo de pertença e grupo profissional. 
O facto de as mulheres poderem antecipar
mais comportamentos políticos nas situações do
tipo da Narrativa 1 e de utilizarem preferencial-
mente estratégias de influência indirectas, sugere
que a população do presente estudo confirma os
resultados de Marshall (1993), segundo os quais
«...as mulheres utilizam estratégias de coping
mais destinadas a sobreviver do que a promover
o seu desenvolvimento, o que pode ser limitativo
a longo prazo», o que segundo a autora poderá
ser resultado da vivência das mulheres no con-
texto organizacional que lhes é hostil.
A categoria «Criar dependência/Centralida-
de» só é referida na Narrativa 1, o que leva a
pensar que os indivíduos em contexto profissio-
nal não conseguem vislumbrar o seu papel ou
importância nos fenómenos macro-organizacio-
nais e sentem falta de Poder, o que também se
reflecte no menor recurso à categoria «Negocia-
ção» na Narrativa 2. 
Verificámos um efeito significativo de inter-
acção do sexo com a idade sobre o total de com-
portamentos políticos antecipados, com o seu
número a aumentar com a idade para as mulhe-
res; para os homens, este número mantém-se
relativamente estável. Este é mais um dado que
aponta no sentido do fenómeno de política orga-
nizacional, implicar, para as mulheres, um pro-
cesso de aprendizagem.
3. CONCLUSÕES
No presente trabalho, os resultados obtidos
apontam, embora de forma indirecta, no sentido de
que é a identificação a uma representação social do
sexo, e não a pertença a um determinado sexo, que
determina a antecipação de comportamentos
políticos. Também é claramente patente a assimetria
simbólica entre os dois grupos em presença e a
normatividade do estereótipo feminino.
Os resultados do presente estudo revelam
bem o poder da ideologia dominante, que visa
perpetuar as relações sociais de poder; as pró-
prias mulheres ajudam a criar a «realidade» so-
cial inerente ao seu sexo, confirmando pelo seu
comportamento, expectativas de menor compe-
tência e dependência dos outros.
Em contexto organizacional, os homens defi-
nem as regras de actuação e as decisões. As mu-
lheres tentam orientar-se e mover-se nesta teia,
que não foi construída por elas, nem para elas,
mas à qual elas se tentam adaptar o melhor pos-
sível. Nesta medida, as mulheres têm que fun-
cionar em termos de protecção da imagem pro-
jectada, a qual muda consoante as necessidades
do contexto, facto que contribui adicionalmente
para a confirmação dos baixos estatuto e compe-
tência das mulheres.
Esta estratégia «camaleónica» de camuflagem
no meio envolvente constitui um dos exemplos de
estratégias individualistas de sobrevivência pre-
dominantemente utilizadas pelas mulheres no
contexto organizacional, sobretudo quando a questão
se coloca em termos de progressão de carreira. 
O jogo político aparece como algo não natural
para as mulheres, cuja mestria necessita de tem-
po de aprendizagem. É aqui relevante a questão
do papel pedagógico que as mulheres em posi-
ções de poder, devem ter face às suas congéne-
res. Mostra-se também importante o desenvolvi-
mento de espírito de classe social, que as mulhe-
res tendem a evitar e a reflexão sobre o discurso
da ideologia dominante. 
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RESUMO
O presente estudo reporta os resultados obtidos a
partir da aplicação de um protocolo de investigação
composto por duas narrativas de episódios organiza-
cionais e um inventário de traços a 107 profissionais
da região de Lisboa.
Este protocolo visava aferir em que medida a cons-
trução social acerca dos sexos condiciona a antecipa-
ção de comportamentos políticos. Os resultados evi-
denciam a assimetria simbólica da questão do género,
sugerindo a existência duma discrepância entre as ca-
racterísticas do mundo do trabalho e as características
do estereótipo feminino e a necessidade de negociação
de comportamentos por parte das mulheres, patente na
necessidade de gestão da imagem por elas sentida. O
grupo feminino recorre preferencialmente a estratégias
indirectas de influência e a estratégias individuais de
sobrevivência em contexto organizacional, que dimi-
nuem a hipótese de mudança social, por perpetuarem a
relação de dominação.
Palavras-chave: Poder, comportamento político,
género, assimetria simbólica, estereótipo.
ABSTRACT
The present study presents the results obtained
from a research protocol composed by two organiza-
tionals events narratives and a trait inventory, applied
to 107 professionals in Lisbon district.
This protocol intended to estimate in which mea-
sure the social construction about the sexes thus con-
dition the anticipation of political behaviors. The
results stand out the symbolic asymmetry between the
sexes, suggesting the existence of a discrepancy bet-
ween the organizational environment characteristics
and the feminine stereotype characteristics and the
need for behavioral negotiation felt by the women,
which is manifest in the need they feel for image ma-
nagement. Women appeal preferably to indirect in-
fluence strategies and individual strategies of orga-
nizational survival, which in turn diminish de chance
for social change, by perpetuating the domination re-
lation.
Key words: Power, political behavior, gender, sym-
bolic asymmetry, stereotypes.
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